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Marina Dias de Faria
Os consumidores vêm demonstrando preocupação crescente com
os impactos sociais e ambientais das ações empresariais. Nesse
contexto, a responsabilidade social corporativa (RSC) vem ganhan-
do importância e gerando um debate significativo nos meios aca-
dêmico e empresarial. Diversos autores têm adotado a premissa
teórica de que o consumidor percebe um benefício adicional na
compra de produtos que estejam associados à RSC. Trata-se de
um benefício relacionado a sentir-se bem por estar fazendo bem
aos outros. Neste trabalho, tem-se como objetivo investigar os
efeitos da RSC no benefício percebido pelo consumidor e em sua
intenção de compra, num contexto em que a empresa socialmente
responsável pratica um preço maior do que o da concorrência. Por
meio de um experimento, foi testado o efeito da RSC nas variáveis
dependentes. Foi elaborada uma escala de medida para a variável
benefício percebido, inexistente na literatura. Os resultados obti-
dos indicaram que os consumidores pesquisados perceberam um
benefício adicional na compra do produto da empresa socialmente
responsável e mostraram-se dispostos a pagar 10% a mais por es-
se produto. Ao final, as principais limitações, conclusões e suges-
tões para pesquisas futuras são indicadas.
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1. INTRODUÇÃO
A responsabilidade social corporativa (RSC) vem ganhando importância e
gerando debate significativo nos meios acadêmico e empresarial. Observa-se
uma transformação no próprio conceito: de uma concepção antes baseada na
caridade e no altruísmo, para uma associação entre responsabilidade social e
estratégia empresarial. Em outras palavras, atuar como organização trans-
formadora da sociedade passou a ser considerado por muitas empresas como
importante fonte de vantagem competitiva. No ambiente internacional, a pres-
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são para que as empresas exerçam maior responsabilidade tem
sido crescente (MOHR e WEBB, 2005). No contexto brasileiro,
uma variedade de publicações, seminários e prêmios sobre
RSC mostram a importância que esse tema vem adquirindo.
Aparentemente, os consumidores brasileiros vêm cada vez
mais conferindo às empresas uma responsabilidade de gera-
ção de mudanças na sociedade que vai além de gerar lucros,
empregos e pagar impostos (INSTITUTO ETHOS, 2004; SERPA
e FOURNEAU, 2004).
A adoção da RSC não implica abandono, por parte das
empresas, de objetivos econômicos de geração de lucros. Para
ser socialmente responsável, uma empresa deve desempenhar
bem seu papel econômico, produzindo bens e serviços e ge-
rando empregos e retorno para seus acionistas, dentro das
normas legais e éticas da sociedade. Trata-se de uma postura
necessária, mas não suficiente. A RSC engloba também a no-
ção de que a empresa é responsável pelos efeitos de suas
atividades dentro e fora dela e deve manter um permanente
comprometimento com o bem-estar de seus empregados, cli-
entes, comunidade local e da sociedade, o que engloba a pre-
ocupação com a preservação do meio ambiente (BORGER,
2001; MACHADO FILHO e ZYLBERSZTAJN, 2004).
A adoção de um modelo de negócios socialmente respon-
sável pode envolver incremento nos custos, principalmente
quando se trata de pequenas empresas (KOLADKIEWIEZ,
2009), o que poderia levá-las a praticar um diferencial de pre-
ço em seus produtos (MOHR e WEBB, 2005). Uma questão
que se coloca, portanto, é se os consumidores perceberiam
um benefício adicional na oferta dessas empresas e se estari-
am dispostos a pagar mais por seus produtos.
A literatura de RSC propõe que o consumidor percebe um
benefício adicional na compra de produtos que estejam associ-
ados à RSC, esse benefício está relacionado a sentir-se bem por
estar fazendo bem aos outros (SMITH, 1996; STRAHILEVITZ,
1999). Entretanto, parece não haver estudos que mensurem esse
benefício.
A proposta conceitual neste trabalho é que, em função do
benefício adicional percebido na oferta de uma empresa social-
mente responsável, o consumidor manifestará preferência por
comprar seu produto, mesmo pagando por ele um preço mais
alto do que o da concorrência. Essa proposta conceitual está
organizada em um conjunto de três hipóteses, tendo como base
o modelo teórico articulado por Zeithaml (1988) e Monroe (2003)
– o modelo do valor percebido. Será desenvolvida, neste traba-
lho, uma escala para medição do benefício percebido, visando
estabelecer empiricamente a relação entre a RSC e essa variável.
Nesta pesquisa, tem-se como objetivo investigar os efei-
tos da RSC no benefício percebido pelo consumidor e em sua
intenção de compra, num contexto em que a empresa social-
mente responsável pratica um preço maior do que o da con-
corrência. As duas questões que norteiam este estudo são: O
fato de uma empresa ser socialmente responsável faz com que
o consumidor perceba um benefício adicional na compra de
produtos dessa empresa? O consumidor manifesta intenção
de comprar os produtos da empresa, mesmo que ela cobre um
preço maior do que o da concorrência?
A resposta a essas questões contribuirá para maior com-
preensão acerca da RSC e de seus impactos no comportamento
do consumidor. Apesar da relevância do assunto ser crescen-
te, existe um hiato significativo em relação ao estudo desses
impactos (LITZ, 1996). A compreensão da relação entre o com-
portamento socialmente responsável das empresas e a decisão
de compra dos consumidores tende a tornar-se cada vez mais
relevante, na medida em que estes vêm buscando mais infor-
mações sobre seus direitos e sobre a responsabilidade das
empresas perante a sociedade (TITUS e BRADFORD, 1996).
2. REVISÃO DE LITERATURA E REFERENCIAL
TEÓRICO
2.1. Conceito de responsabilidade social corporativa
Ao longo do desenvolvimento do conceito de RSC, duas
visões destacam-se: a econômica clássica e a socioeconômica.
A visão econômica clássica, defendida pelo Prêmio Nobel de
Economia Milton Friedman (1970), define a empresa social-
mente responsável como aquela que atende primordialmente
aos interesses de seus acionistas, maximizando sua geração
de lucros e cumprindo com suas obrigações legais. Segundo
esse autor, o governo seria o único veículo legítimo para tratar
de questões sociais. A visão socioeconômica amplia o concei-
to de RSC para incluir a promoção do bem-estar social como
um objetivo relevante para as organizações (FERRELL,
FRAEDRICH e FERRELL, 2001). Essa visão reconhece que as
decisões empresariais e seus resultados alcançam um univer-
so de agentes sociais muito mais amplo do que aquele com-
posto por seus sócios e acionistas (BORGER, 2001). A favor
dessa visão, Davis (1998, apud CARROLL, 1999) argumenta
que a RSC deriva justamente de seu grande poder social, con-
siderando que as decisões empresariais têm amplas conse-
quências para a sociedade e que, portanto, não podem ser
tomadas unicamente motivadas por fatores econômicos.
Alinhados à ideia de Davis, Mohr, Webb e Harris (2001)
definem a RSC como um compromisso da organização de
minimizar ou eliminar os efeitos negativos e maximizar os be-
nefícios de longo prazo para sociedade. Para Carroll (1991), a
empresa deve fazer isso levando em conta quatro dimensões
da responsabilidade social: legal, econômica, filantrópica e
ética. A dimensão legal diz respeito ao cumprimento das leis e
regulamentos estabelecidos pelo governo para garantir pa-
drões mínimos de conduta responsável por parte das empre-
sas. Para atender à dimensão ética, as empresas devem perse-
guir um comportamento considerado íntegro, certo e justo pela
sociedade, além do que é exigido por lei. A dimensão econômi-
ca refere-se à busca de lucro e retorno aos investidores por
parte das empresas, levando também à geração de empregos
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para sustentar o crescimento da organização. Ao destinar re-
cursos humanos e financeiros para melhorar a qualidade de
vida da sociedade em geral e, mais especificamente, das comu-
nidades onde opera, a empresa cumpre com sua responsabili-
dade filantrópica (FERRELL, FRAEDRICH e FERRELL, 2001).
Ao se observar tanto a literatura quanto o debate público
sobre o tema, percebe-se que a visão socioeconômica tem
prevalecido sobre a econômica clássica da RSC (BROWN e
DACIN, 1997; FERRELL, FRAEDRICH e FERRELL, 2001;
McWILLIAMS e SIEGEL, 2001; ASHLEY et al., 2003;
SZCZEPANSKI, GEISLER e SLIZ, 2009). Esta pesquisa alinha-
-se à visão da RSC como a responsabilidade da empresa de ir
além da geração de lucros e pagamento de impostos, confor-
me definição proposta por Ashley et al. (2003, p.6-7):
• “Responsabilidade social pode ser definida como o compro-
misso que uma organização deve ter para com a sociedade,
expresso por meio de atos e atitudes que a afetem positiva-
mente, de modo amplo, ou a alguma comunidade, de modo
específico, agindo de forma pró-ativa e coerentemente no
que tange a seu papel específico na sociedade e a sua pres-
tação de contas para com ela”.
2.2. Desenvolvimento da pesquisa sobre responsabilidade
social corporativa e comportamento do consumidor
A produção acadêmica sobre RSC tem uma história de cer-
ca de 50 anos, sendo as primeiras décadas dedicadas a cons-
truir uma definição para o tema (CARROLL, 1999). Foi somen-
te em meados da década de 1990 que estudos focados nos
efeitos da RSC sobre o comportamento do consumidor se in-
tensificaram.
Alguns trabalhos buscaram investigar qual a atitude do con-
sumidor ante as empresas que investem em RSC. Em geral, seus
resultados indicam que a RSC tem um efeito positivo na forma
como as pessoas avaliam as empresas e seus produtos. Brown
e Dacin (1997) apontam que a RSC influencia as crenças e atitu-
des das pessoas, não apenas a respeito da empresa, mas tam-
bém perante seus produtos. Outros estudos corroboraram a
ideia de que a RSC gera um goodwill para a empresa, que se
estende a seus produtos (MRTVI, 2003). Entretanto, esses es-
tudos não abordaram a intenção de compra do consumidor:
essa avaliação positiva de empresas e produtos associados à
RSC se traduz numa preferência por comprar esses produtos?
Resultados de pesquisas indicaram que o consumidor mani-
festa preferência por comprar produtos de empresas que inves-
tem em RSC (BHATTACHARYA e SEN, 2004; SERPA e
FOURNEAU, 2004). Mas essas pesquisas não consideraram a
variável preço em suas investigações, considerando que a RSC
pode envolver uma estrutura de custos diferenciada (MOHR e
WEBB, 2005), o que pode demandar uma prática de preços mais
elevados. Nesse sentido, cabe perguntar se esse efeito positivo
da RSC na intenção de compra do consumidor se mantém num
contexto de preços mais altos do que o da concorrência.
Em um dos estudos pioneiros sobre RSC nesse contexto,
Creyer e Ross (1997, p.424) enfatizaram a importância de in-
vestigar a disposição a pagar mais pela RSC, afirmando que:
• “o preço que os consumidores estão dispostos a pagar pelos
produtos de uma empresa é uma forma de eles sinalizarem sua
aprovação ou desaprovação com relação às ações desta”.
A partir dos resultados de um survey com 280 participantes,
Creyer e Ross (1997) concluíram que os consumidores se mos-
traram dispostos a recompensar as empresas éticas e social-
mente responsáveis pagando mais por seus produtos. Entre-
tanto, esse estudo apresenta algumas limitações. Em primeiro
lugar, apenas a dimensão ética da RSC é enfatizada nos questi-
onários, e não há uma definição do que seria uma empresa
extremante ética. No que se refere ao preço, os autores tam-
bém não deixam claro no questionário qual o aumento de preço
envolvido, perguntando apenas se pagariam “uma quantia con-
siderável a mais”. Mas o estudo abriu possibilidades de estu-
dar a relação entre RSC e preço, indicando que a valorização da
RSC pode resultar não somente numa avaliação mais favorável
da empresa e de seus produtos, mas também numa disposição
do consumidor em pagar um preço mais alto por eles.
Enquanto alguns estudos limitaram-se a estudar a influên-
cia da dimensão ética da RSC na disposição do consumidor
em pagar mais (CREYER e ROSS, 1997; AUGER et al., 2003),
outros focaram exclusivamente a dimensão filantrópica, isto é,
o apoio da empresa a uma causa social. Os resultados são
semelhantes, indicando que o consumidor aceita pagar mais
pelo produto de uma empresa que investe em uma causa soci-
al (STRAHILEVITZ, 1999; PEIXOTO, 2004). A premissa adota-
da é a de que os consumidores percebem um benefício adicio-
nal ao comprar produtos ligados a causas sociais, pois sen-
tem-se bem contribuindo para o bem-estar de outras pessoas.
Nenhum desses estudos faz uma mensuração desse benefí-
cio, esta é apenas uma premissa teórica adotada.
A literatura sobre RSC e comportamento do consumidor
traz algumas conclusões que serviram como ponto de partida
para esta pesquisa. Em primeiro lugar, o consumidor parece
valorizar a RSC e derivar benefícios ao comprar produtos de
empresas que investem em RSC. Entretanto, parece não haver
estudos que mensurem esses benefícios e relacionem empiri-
camente a RSC com a percepção deles. Em segundo lugar, os
consumidores aparentemente estão dispostos a pagar mais
por um produto relacionado a algum aspecto da RSC. Não há,
no entanto, a proposição de um modelo que explique os resul-
tados fragmentados encontrados na literatura – geralmente
focados em uma dimensão específica da RSC. Os consumido-
res extraem um benefício adicional da oferta de uma empresa
socialmente responsável e mostram-se dispostos a comprar
dessa empresa, mesmo que tenham de pagar um preço maior?
Neste trabalho, propõe-se que essa decisão de compra pode
ser compreendida dentro do modelo teórico de valor percebi-
do, englobando o conceito de benefício percebido.
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2.3. Valor percebido: benefícios versus sacrifícios
O valor percebido de uma oferta resulta da comparação
entre os benefícios que o consumidor percebe que está ga-
nhando na troca com a empresa e os sacrifícios, monetários e
não monetários, que percebe como necessários para realiza-
ção dessa troca (ZEITHAML, 1988; KOTLER e KELER, 2006).
Os benefícios representam os ganhos obtidos na troca com
a empresa. A qualidade do produto ou serviço é vista como um
benefício importante nessa troca. Entretanto, embora muitas
definições de valor tenham usado a qualidade como o único
componente do benefício percebido, o consumidor considera
também outros fatores relevantes, que podem ser mais subje-
tivos e abstratos, como os benefícios emocionais que a com-
pra pode trazer (ZEITHAML, 1988). O conceito de sacrifício
percebido engloba os custos incorridos pelo consumidor na
troca de valor com a empresa. Esses custos podem incluir
tempo e custo psicológico para busca do produto, risco de
este não ter bom desempenho, e o custo monetário em si,
retratado pelo preço do produto (KOTLER e KELER, 2006).
Numa situação em que haja diferença de preços entre dois
produtos, mas esteja explícito que ambos os produtos têm
qualidade equivalente, um preço mais alto aumentaria o sacri-
fício percebido pelo consumidor sem contribuir para o aumen-
to do benefício percebido. Para que se disponha a realizar essa
troca, o consumidor precisa perceber que está ganhando um
benefício adicional (ZEITHAML, 1988). Uma questão que sur-
ge é: o fato de uma empresa investir em RSC é considerado
pelo consumidor como um benefício a mais, adicionando valor
ao produto que está sendo comprado?
O consumidor busca benefícios no processo de tomada de
decisão de compra, os quais devem, no mínimo, compensar os
sacrifícios percebidos. Para ser capaz de entregar esses benefí-
cios, a oferta da empresa deve desempenhar certas tarefas ou
funções, solucionar problemas identificados e proporcionar
prazeres específicos (MONROE, 2003). A literatura indica que a
oferta de uma empresa que investe em RSC proporcionaria aos
consumidores o terceiro tipo de benefício, isto é, um prazer
especial associado à compra dessa oferta. Smith (1996) propõe
que um dos benefícios que o consumidor pode obter nos pro-
cessos de troca com as empresas é o de sentir-se bem contribu-
indo para ações altruístas. Ampliando uma concepção que liga
o altruísmo somente a fazer o bem aos outros, o autor conside-
ra que esse benefício contempla também uma satisfação pes-
soal, um sentir-se bem. Bhattacharya e Sen (2004), a partir de
uma série de estudos qualitativos, concluíram que as iniciati-
vas de RSC beneficiam não só a empresa e as causas sociais
por ela apoiadas, mas também os próprios consumidores. Ou-
tros autores corroboram essas afirmações e argumentam que o
sentimento de estar ajudando outras pessoas por meio de uma
ação de compra traz benefícios emocionais para os consumido-
res e que, se não houvesse um valor para o consumidor asso-
ciado ao altruísmo, este não existiria nas relações de consumo
(STRAHILEVITZ, 1999; MOHR e WEBB, 2005). Algumas expli-
cações têm sido dadas para o comportamento altruísta do con-
sumidor, tais como a aspiração de fazer o que é certo (DAWERS
e THALER, 1998, apud STRAHILEVITZ, 1999), a busca
por uma satisfação moral (KAHNEMAN e KNETSCH, 1992)
e o desejo de vivenciar uma sensação de agradável prazer
(ANDREONI, 1990). A proposta deste estudo é que a RSC pode
influenciar a intenção de compra do consumidor pela obtenção
de um benefício adicional, mensurável, que compensaria a dife-
rença de preço praticada pela empresa.
3. METODOLOGIA E HIPÓTESES DE PESQUISA
A metodologia de pesquisa utilizada neste estudo é a ex-
perimental, e sua escolha justifica-se pelos objetivos aqui
propostos. Para atingir os objetivos desta pesquisa será ne-
cessário investigar existência de relações entre variáveis. O
sucesso desta investigação depende do controle de fatores
que possam interferir nos resultados e mascarar a influência
das variáveis independentes nas dependentes. A metodologia
experimental aumenta as possibilidades desse controle, dado
que simula uma situação real que ajusta os fatores experi-
mentais conforme as hipóteses de pesquisa (COOPER e
SCHINDLER, 2003).
Essa metodologia tem sido amplamente usada nas ciências
sociais e, mais especificamente, em estudos sobre o compor-
tamento do consumidor. Grande parte das pesquisas que bus-
caram relacionar a RSC às reações do consumidor fez uso de
experimentos com cenários para manipulação de variáveis in-
dependentes (ver MOHR e WEBB, 2005).
3.1. Hipóteses de pesquisa
As hipóteses propostas na pesquisa estão baseadas nas
contribuições vistas na revisão de literatura e na construção
do referencial teórico e buscam contribuir para suprir algumas
lacunas identificadas neste corpo de conhecimento. Em resu-
mo, as hipóteses propõem que a oferta de uma empresa social-
mente responsável traz para o consumidor um benefício per-
cebido mensurável e faz com que esse consumidor esteja dis-
posto a comprar o produto dessa empresa, mesmo pagando
um pouco mais por ele. A seguir estão descritas as duas hipó-
teses de pesquisa.
Hipótese 1 — Considerando uma situação de compra em que
a qualidade dos produtos seja equivalente, e
uma das empresas estabelece um preço mais
alto do que a concorrência, a inclusão da infor-
mação de que a empresa com preço mais alto é
socialmente responsável (versus a não inclu-
são dessa informação) fará com que o consumi-
dor perceba maior benefício na oferta dessa
empresa e manifeste maior intenção de compra.
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Hipótese 2 — Existe uma correlação positiva entre benefício
percebido e intenção de compra: quanto maior
o benefício percebido, gerado pela informação
sobre RSC, maior a intenção de compra do con-
sumidor.
3.2. Método
As hipóteses propostas foram testadas por meio de um
experimento, cuja variável independente é RSC e as variáveis
dependentes, benefício percebido e intenção de compra. Foi
conduzido um estudo utilizando o produto de consumo calça
jeans, por ser de uso comum para homens e mulheres, para
jovens e adultos, seguindo recomendação de estudos experi-
mentais anteriores nessa área (AUGER et al., 2003; DEAN,
2003; MOHR e WEBB, 2005).
Foram utilizados dois grupos de pesquisa: um experimen-
tal e um controle. O grupo experimental recebeu o cenário de
pesquisa com a informação sobre RSC, que esteve ausente no
cenário do grupo controle. Análises adicionais de medidas de
covariância foram realizadas, visando investigar sua relevân-
cia para interpretação dos resultados da pesquisa. As medi-
das de covariância utilizadas foram sexo e idade. A análise
dessas medidas visa avaliar se há variações não desejáveis
nas variáveis dependentes devido a variáveis não controla-
das – as covariantes (HAIR JR. et al., 1998).
Para a construção dos cenários de pesquisa, alguns as-
pectos merecem consideração. Primeiramente, a descrição de
um construto tão complexo quanto RSC requer mais informa-
ções do que apenas um comportamento isolado da empresa
(MOHR e WEBB, 2005), e as informações utilizadas nos cená-
rios foram baseadas nas definições do construto presentes na
literatura (BORGER, 2001; FERRELL, FRAEDRICH e FERRELL,
2001; MOHR, WEBB e HARRIS, 2001; ASHLEY et al., 2003).
No que se refere à diferença de preço praticada pela em-
presa socialmente responsável, a literatura sobre preços ofe-
rece poucas indicações sobre que diferenças adotar em pes-
quisas (HOMBURG, HOYER e KOSCHATE, 2005). Para
Monroe (2003), se a diferença entre dois preços for muito
pequena, por exemplo 1%, ela poderá ser imperceptível para
gerar qualquer efeito no comportamento do consumidor, mas,
se for muito grande, ela, por si só, torna-se um motivo de
descontentamento difícil de justificar-se aos olhos do consu-
midor. Já Homburg, Hoyer e Koschate (2005) sugerem, a partir
dos resultados de seus estudos, que a diferença de preços
percebida pelas pessoas como significativa – isto é, capaz de
influenciar seu comportamento – deve variar entre 2,5% e
15%. Nesse sentido, foi utilizado na presente pesquisa o pa-
drão de 10%, sugerido na literatura como patamar razoável,
que faz com que o consumidor perceba os preços como dife-
rentes (STRAHILEVITZ, 1999; HOMBURG, HOYER e
KOSCHATE, 2005). Por fim, como a pesquisa focaliza dois
aspectos da oferta das empresas – a RSC e o preço –, os cená-
rios experimentais, descritos a seguir, deixavam claro que a
qualidade dos produtos era equivalente.
• Cenário grupo controle
Imagine que você deseja comprar uma calça jeans e vai até
um shopping em busca de opções. Durante seu passeio
pelo shopping, você entra em algumas lojas e experimenta
diversas calças jeans. Ao final, você conclui que nas três
lojas do primeiro piso do shopping – loja X, loja Y e loja Z –
estão as calças de que você mais gostou. As três calças
são de ótima qualidade, têm um design bonito e confortá-
vel, e você gostou igualmente das três. Entretanto, existe
uma diferença de preço entre elas. A calça da marca X custa
$110 enquanto as outras custam cerca de $100.
• Cenário grupo experimental
[Texto do grupo controle.]
Em relação à empresa X, você soube recentemente que se
trata de uma empresa que vem, há algum tempo, investindo
na melhoria das condições de vida da sociedade, o que
significa implementar ações que vão além de pagar impos-
tos e gerar empregos. Suas roupas são produzidas em fá-
bricas com equipamentos especiais para proteção do meio
ambiente. Além disso, a empresa vem realizando progra-
mas de melhoria da qualidade de vida de seus funcionários
e fazendo investimentos sistemáticos em diversos progra-
mas sociais. A empresa possui uma política de transparên-
cia de informações junto a seus acionistas, fornecedores e
clientes. Por esses motivos, a empresa X ocupa uma das
primeiras posições do ranking de empresas brasileiras so-
cialmente responsáveis, elaborado todos os anos por um
respeitado instituto independente.
3.3. Amostra
Para realização do experimento foram aplicados 136 questi-
onários, sendo 66 no grupo controle e 70 no grupo experimen-
tal. Trata-se de uma amostra não probabilística de conveniên-
cia, composta por estudantes de graduação em Administração
(54,41%) e estudantes de pós-graduação em Administração
(45,59%), de duas faculdades particulares e uma faculdade
pública do Rio de Janeiro. A idade dos respondentes está dis-
tribuída da seguinte forma: 19,85% até 20 anos, 29,41% de 21 a
25 anos, 23,53% de 26 a 30 anos, 12,50% de 31 a 35 anos e
14,71% mais de 35 anos.
3.4. Medição das variáveis dependentes
3.4.1. Benefício percebido
Para a medição da variável dependente benefício percebido
foi desenvolvida uma escala própria. O interesse específico des-
ta pesquisa está na percepção que o consumidor tem do bene-
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fício relacionado à oferta total da empresa, não em característi-
cas do produto em si. Muitas pesquisas utilizaram escalas para
medição do benefício focadas na qualidade percebida do pro-
duto (GREWAL, MONROE e KRISHNAN, 1998), mas Zeithaml
(1988) chama a atenção para o fato de existirem outros benefí-
cios que o consumidor percebe na oferta das empresas, mais in-
tangíveis. Como não foi encontrada, na literatura, uma propos-
ta de medição desses benefícios, foi desenvolvida uma escala
de benefício percebido como parte desta pesquisa. As etapas
para o desenvolvimento da escala seguiram as orientações de
Hair Jr. et al. (1998) e de Netemeyer, Bearden e Sharma (2003).
A definição conceitual é a etapa inicial do desenvolvimen-
to de uma escala, em que se deve deixar claro qual a base
teórica a ser utilizada, por meio da definição precisa do concei-
to que se quer aplicar ao contexto da pesquisa. Com base nas
principais contribuições da literatura, expostas na seção 2 deste
trabalho, chegou-se a uma série de itens que busca retratar o
benefício percebido:
• se eu comprar a calça jeans da marca X, vou sentir-me bem
comigo mesmo;
• comprar a calça jeans da marca X me faria sentir que estou
fazendo a coisa certa;
•  comprar a calça jeans da marca X me traria um bem-estar;
• se eu comprar a calça jeans da marca X, estarei me benefi-
ciando;
• se eu comprar a calça jeans da marca X, vou sentir-me satis-
feito;
•  a compra da calça jeans da marca X me traria prazer;
• comprar a calça jeans da marca X me proporcionaria uma
satisfação pessoal.
Essa lista de itens foi submetida a um painel de especialis-
tas, que contou com quatro professores doutores e dois alu-
nos de doutorado de Administração, de uma universidade pú-
blica e de uma faculdade privada do Rio de Janeiro. Segundo
Netemeyer, Bearden e Sharma (2003), o papel dos especialistas
nessa fase de desenvolvimento da escala é avaliar a tradução
da escala, a qual representa o quanto um construto está efeti-
vamente sendo traduzido na medida operacional proposta, e
envolve duas formas iniciais de validade da escala: validade de
conteúdo e de face. O objetivo básico da validade de conteúdo
é garantir que os itens da escala reflitam efetivamente o con-
teúdo do construto-alvo. Nessa avaliação, alguns itens da es-
cala podem ser eliminados ou modificados por estarem em de-
sacordo com a conceituação do construto. Já na avaliação da
validade de face, os especialistas julgam a facilidade de com-
preensão e de uso da escala. Essa etapa de validação pelo
painel de especialistas resultou num refinamento da escala,
permanecendo os itens considerados relevantes e essenciais:
• se eu comprar a calça jeans da marca X, vou sentir-me bem
comigo mesmo;
• comprar a calça jeans da marca X me faria sentir que estou
fazendo a coisa certa;
• se eu comprar a calça jeans da marca X, estarei me benefici-
ando;
• comprar a calça jeans da marca X me proporcionaria satisfa-
ção pessoal.
Esses itens foram submetidos a um pré-teste, visando à
definição de dimensionalidade da escala e à avaliação de sua
confiabilidade. O pré-teste contou com 126 alunos de cursos
de pós-graduação e graduação em Administração de uma fa-
culdade pública e de uma faculdade privada do Rio de Janeiro.
Primeiramente foi avaliada a dimensionalidade dos itens da
escala. Uma escala de medida é considerada unidimensional
quando se pode demonstrar estatisticamente que seus itens
estão fortemente associados uns aos outros, formando um
único construto ou fator. Netemeyer, Bearden e Sharma (2003)
sugerem que devem ser usadas preferencialmente escalas
unidimensionais para que se possam combinar as pontuações
dos itens em uma média ou somatório, favorecendo a aplica-
ção dos testes estatísticos. Hair Jr. et al. (1998) e Netemeyer,
Bearden e Sharma (2003) recomendam a análise fatorial para
medir a dimensionalidade da escala. O resultado da análise
fatorial exploratória realizada apontou a unidimensionalidade
da escala de benefício percebido. O índice Kaiser-Meyer-Olkin,
que calcula a proporção da variância comum, apresentou re-
sultado de 0,786, o que significa que há uma boa adequação
da análise fatorial à amostra. O método de extração utilizado
foi a análise de componentes principais, e os resultados (tabe-
la 1) indicaram que os quatro itens da escala formam um único
componente.
Tabela 1
Análise Fatorial Exploratória – Escala de
Benefício Percebido
Item
Fator
 1
Item 1 0,874
Item 2 0,894
Item 3 0,807
Item 4 0,882
A seguir foi avaliada a confiabilidade da escala, relaciona-
da ao grau de consistência entre as múltiplas medidas da vari-
ável (HAIR JR. et al., 1998). Itens que compõem uma escala
devem mostrar altos níveis de consistência interna, isto é, de-
vem estar inter-relacionados para que faça sentido o fato de
estarem juntos numa escala, medindo um mesmo construto. O
coeficiente de alfa de Cronbach é o mais utilizado para avaliar
a confiabilidade das escalas (NETEMEYER, BEARDEN e
SHARMA, 2003). Esse coeficiente é um indicador da qualida-
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de da consistência interna da escala e deve ser usado depois
que a unidimensionalidade tiver sido estabelecida por meio da
análise fatorial. Hair Jr. et al. (1998) defendem um nível de alfa
de Cronbach mínimo de 0,60. O alfa de Cronbach calculado no
pré-teste para a escala de benefício percebido foi de 0,887, o
que indica um alto nível de confiabilidade.
Foi avaliada a validade de convergência, isto é, se os itens
que medem o construto apresentam uma correlação razoa-
velmente alta entre si, convergindo para um mesmo fator
(NETEMEYER, BEARDEN e SHARMA, 2003). A análise fa-
torial já havia apontado a existência de um fator na escala, e a
tabela de correlações entre os itens mostra índices de correla-
ções positivas e significativas (tabela 2). Para o cálculo foi
utilizado o coeficiente de Spearman, que não exige normalida-
de das distribuições.
Tendo a escala de benefício percebido atendido aos requi-
sitos de validade, unidimensionalidade e confiabilidade, foi
então utilizada no questionário do experimento.
3.4.2. Intenção de compra
A medição de intenção de compra é bastante usual em expe-
rimentos sobre o comportamento do consumidor (HOMBURG,
HOYER e KOSCHATE, 2005). Segundo Netemeyer, Bearden e
Sharma (2003), se existem boas medidas de um construto na
literatura de referência, o valor de uma nova medida provavel-
mente será pequeno relativamente aos custos envolvidos em
seu desenvolvimento. Dessa forma, optou-se por utilizar na
pesquisa uma escala Likert de sete pontos (1 = discordo forte-
mente; 7 = concordo fortemente), baseada em estudos anterio-
res (HOMBURG, HOYER e KOSCHATE, 2005), e que apresen-
tou alto grau de confiabilidade e validade. A escala será com-
posta pelos seguintes itens: 1. Eu estou disposto a comprar a
calça jeans da marca X; 2. A probabilidade de eu comprar a calça
jeans da marca X é alta; 3. Eu provavelmente vou comprar a
calça jeans da marca X.
3.5. Coleta e tratamento dos dados
Foram utilizados questionários estruturados para coleta
de dados, por tratar-se de um instrumento desenhado para
obter informações sobre as percepções e opiniões dos respon-
dentes (MOURA, FERREIRA e PAINE, 1998). Os questioná-
rios apresentavam um dos cenários e, a seguir, as escalas das
variáveis dependentes. Por fim, eram pedidas informações
pessoais do respondente. Pode-se considerar este um instru-
mento adequado para este estudo, na medida em que fornece
dados passíveis de uma análise estatística, visando ao esta-
belecimento de relações entre variáveis em questão.
Para o teste das hipóteses, foi utilizado o teste não para-
métrico de Mann-Whitney U, visando avaliar a existência ou
não de diferença significativa entre as respostas dos grupos
controle e experimental com relação a cada variável dependen-
te. A escolha desse teste justifica-se pelo fato de as variáveis
não apresentarem distribuições normais. Para avaliação da
condição de normalidade das distribuições foi utilizado o tes-
te de Kolmogorov-Smirnov, conforme recomendação de Siegel
(1994 ) e Hair Jr. et al. (1998). Os resultados apontaram para a
não normalidade das variáveis, sendo os níveis de significância
obtidos menores que 0,05 (Sig. = 0,017 para benefício percebi-
do e Sig. = 0,002 para intenção de compra). Dessa forma, para
todas as distribuições testadas, o grau de significância obtido
não permite aceitar a hipótese nula de que as distribuições
seriam normais. As análises estatísticas foram realizadas utili-
zando-se o pacote estatístico SPSS versão 10.0, e o nível de sig-
nificância (α) utilizado foi 0,05.
4. ANÁLISE DE RESULTADOS
Realizaram-se algumas verificações visando assegurar que
as condições experimentais foram corretamente delineadas,
conforme recomendação de Hair Jr. et al. (1998). Basicamente,
o interesse está em verificar se as informações fornecidas so-
Tabela 2
Matriz de Correlação – Itens da Escala de Benefício Percebido
Item 1 Item 2 Item 3 Item 4
Item 1 Coeficiente de Correlação 1,000 0,814 0,538 0,705
Nível de Significância - 0,000 0,000 0,000
Item 2 Coeficiente de Correlação 0,814 1,000 0,628 0,669
Nível de Significância 0,000 - 0,000 0,000
Item 3 Coeficiente de Correlação 0,538 0,628 1,000 0,676
Nível de Significância 0,000 0,000 - 0,000
Item 4 Coeficiente de Correlação 0,705 0,669 0,676 1,000
Nível de Significância 0,000 0,000 0,000 -
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bre RSC para o grupo experimental levam à percepção de que
a empresa é socialmente responsável, e se os cenários utiliza-
dos foram percebidos como realistas e de fácil compreensão.
Para verificação da variável RSC, foi utilizada uma escala Likert
de sete pontos (1 = desfavorável; 7 = favorável), desenvolvi-
da por Brown e Dacin (1997), que a utilizaram para verificação
semelhante, fazendo-se uma avaliação da empresa X nos se-
guintes aspectos: 1. Preocupação com o meio ambiente; 2.
Envolvimento com a comunidade; 3. Investimentos em causas
que valem a pena. A média obtida no grupo experimental foi de
6,029, bem acima de 4, indicando que a empresa descrita no
cenário foi percebida como socialmente responsável pelo gru-
po experimental.
A verificação sobre o realismo e a compreensão dos cená-
rios baseou-se na escala Likert de sete pontos (1 = discordo
fortemente; 7 = concordo fortemente), usada por Homburg,
Hoyer e Koschate (2005) e que apresentou alto grau de
confiabilidade e validade: 1. Posso facilmente me imaginar vi-
vendo esta situação de compra; 2. A descrição desta história é
de fácil compreensão para mim; 3. A história contada é realista.
A média obtida foi de 5,919 no grupo total, 5,671 no grupo
experimental e 6,181 no grupo controle. O teste de Mann-
-Whitney U apontou que não houve diferença significativa
entre a avaliação do realismo e da compreensão dos cenários
para os grupos experimentais e controle (Sig. = 0,306).
Tendo sido verificado que a RSC foi percebida conforme
esperado e que os cenários foram percebidos como realistas e
de fácil compreensão, procedeu-se ao teste das hipóteses. A
hipótese 1 propõe que a presença da informação sobre RSC
influenciaria positivamente o benefício percebido pelo consu-
midor e sua intenção de compra. Nesse sentido, era esperado
que o grupo experimental apresentasse valores maiores para
essas variáveis dependentes do que o grupo controle, expos-
to ao cenário sem a informação sobre RSC. A tabela 3 apresen-
ta as estatísticas descritivas para as variáveis dependentes,
por grupo. Nessa tabela, pode-se observar que os escores
para as variáveis benefício percebido e intenção de compra
são maiores do que no grupo experimental.
Foi realizado o teste não paramétrico de Mann-Witney U,
cujo resultado indicou que há diferença significativa entre as
respostas dos grupos experimental e controle, no que se refe-
re ao benefício percebido (Sig. = 0,000) e à intenção de compra
(Sig. = 0,000). Os resultados desse teste, expostos nas tabelas
4 e 5, permitem que se aceitem as hipóteses 1 e 2, ao nível de
significância estabelecido de 0,05.
Um teste-t foi realizado para verificar se os escores médios
obtidos no grupo experimental para benefício percebido e para
intenção de compra poderiam ser considerados significativa-
mente maiores do que 4 e se os escores médios obtidos no
grupo de controle para essas variáveis poderiam ser conside-
rados significativamente menores do que 4. Mesmo sendo es-
se um teste paramétrico, o tamanho da amostra permite que
seja robusto e que seus resultados possam ser considerados
(HAIR JR. et al., 1998). Sendo 4 o ponto médio da escala, esse
procedimento estatístico objetivou avaliar se houve um bene-
fício adicional percebido e uma intenção de compra positiva
Tabela 3
Estatísticas Descritivas
Grupo Média Desvio Padrão Mediana
Benefício Controle 3,034 1,395 2,875
Percebido Experimental 5,203 1,344 5,375
Intenção Controle 3,303 1,573 3,333
de Compra Experimental 5,262 1,535 5,333
Tabela 4
Teste de Mann-Whitney U – Benefício Percebido – Grupo Experimental versus Grupo Controle
Grupo N Ranking Médio Soma dos Rankings Mann-Whitney U 629,500
Controle 66 43,04 2.840,50 Wilcoxon W 2.840,500
Experimental 70 92,51 6.475,50 Z 00.0-7,332
Total 136 Sig. 00.00,000
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no cenário em que a empresa era descrita como socialmente
responsável, isto é, no cenário experimental, e se o contrário
havia ocorrido no grupo controle. Os resultados indicam que
no grupo experimental há de fato um benefício adicional sen-
do percebido (Sig. = 0,000) e uma intenção de compra positiva
(Sig. = 0,000), isto é, os escores médios são significativamente
maiores do que 4, o ponto médio da escala. No grupo controle,
ao contrário, os escores médios para essas variáveis foram
significativamente menores do que 4 (Sig. = 0,000 para benefí-
cio percebido e Sig. = 0,001 para intenção de compra).
Para o teste da hipótese 2, que propõe uma correlação en-
tre as variáveis, foi realizada uma regressão linear simples da
variável preditora benefício percebido na variável dependente
intenção de compra. A regressão gerou o R2 ajustado de 0,670,
e o resultado do grau de significância (Sig. = 0,000) indica que
o modelo obtido é significativo, que a hipótese de inexistência
de relação entre as variáveis é improvável. Os coeficientes
obtidos na regressão geraram a seguinte equação para expli-
car a relação entre as variáveis:
y = 0,734 + 0,862x + E [1]
em que:
y = intenção de compra;
x = benefício percebido;
E = erro residual.
A correlação entre as variáveis mostrou-se positiva e sig-
nificativa (coeficiente de Spearman = 0,821; Sig. = 0,000). Con-
siderando que a intenção de compra é afetada por diversas
variáveis (MONROE, 2003), um resultado de que 67% da
variância da intenção de compra estão sendo explicados pelo
benefício percebido permite que se aceite a hipótese 2, indi-
cando que o benefício gerado pela RSC levou os consumido-
res pesquisados à intenção de comprar o produto da empresa
socialmente responsável.
Por fim, foram analisadas as possíveis covariantes da pes-
quisa, as variáveis sexo e idade dos respondentes. Para avali-
ar se a variável sexo estaria influenciando as respostas, foi
realizado o teste de Mann-Whitney U, que permitiu verificar a
existência ou não de diferenças entre as respostas de homens
e mulheres. Os resultados indicaram que não há diferença sig-
nificativa entre os sexos no que se refere a benefício percebi-
do (Sig. = 0,320) e a intenção de compra (Sig. = 0,129). Para
avaliar se a variável idade estaria agindo como covariante, foi
realizado o teste não paramétrico Kruskall-Wallis, na medida
em que há cinco faixas etárias a serem consideradas, e esse
teste permite avaliar a existência de diferenças nas respostas
de mais de dois grupos. Os resultados apontaram ausência de
diferenças significativas entre as faixas etárias no que se refe-
re a benefício percebido (Sig. = 0,133) e a intenção de compra
(Sig. = 0,196). Esses resultados indicam que, de forma geral, as
variáveis sexo e idade não afetaram significativamente o com-
portamento das variáveis dependentes da pesquisa.
5. LIMITAÇÕES DA PESQUISA
A primeira limitação da pesquisa aqui relatada diz respeito
à utilização de uma amostra de conveniência, o que faz com
que não possam ser feitas generalizações. O método escolhi-
do, experimento, permite maior controle sobre as variáveis e,
portanto, uma definição mais precisa de causalidades. Mas
isso leva também a uma artificialidade das situações estuda-
das, já que os participantes da pesquisa têm de reagir a cená-
rios escritos e não a situações da vida real. A outra limitação
da pesquisa é inerente a um experimento baseado em cenários,
em que os respondentes precisam imaginar-se numa situação
de compra. É provável que prestem mais atenção às informa-
ções sobre RSC do que o fariam numa situação real. Os res-
pondentes leram as informações sobre RSC da empresa ime-
diatamente antes de tomar a decisão de compra, o que dificil-
mente aconteceria na realidade (DEAN, 2003). Por tratar-se de
uma simulação, as decisões tomadas pelos participantes não
têm efetivamente um impacto em suas vidas, o que pode redu-
zir o realismo de suas respostas.
O instrumento de pesquisa abre também a possibilidade de
as pessoas buscarem dar respostas que estejam de acordo
com normas e convenções sociais estabelecidas, eximindo-se
de expressar verdadeiramente suas opiniões. Dessa forma, a
veracidade dos resultados depende da sinceridade dos respon-
dentes para expressar suas opiniões. Um dos mais relevantes
vieses que atingem o assunto pesquisado é o da desejabilidade
Tabela 5
Teste de Mann-Whitney U – Intenção de Compra – Grupo Experimental versus Grupo Controle
Grupo N Ranking Médio Soma dos Rankings Mann-Whitney U 3.848,000
Controle 66 46,35 3.059,00 Wilcoxon W 3.059,000
Experimental 70 89,39 6.257,00 Z 000-6,384
Total 136 Sig. 0.000,000
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social (MARLOWE e CROWNE, 1996, apud ERFFMEYER,
KELLOR e LECLAIR, 1999). Esse viés já foi apontado em ou-
tros estudos na área de RSC (AUGER et al., 2003), inclusive no
contexto brasileiro (URDAN e ZUÑIGA, 2001) e ocorre quan-
do os sujeitos baseiam suas respostas no que percebem como
sendo socialmente valorizado. Uma forma de minimizar esse
impacto consiste no discurso a ser usado para aplicação dos
questionários, em que se enfatizará a impossibilidade de iden-
tificação dos respondentes e a importância da sinceridade,
ressaltando que o estudo não tem a intenção de julgamento de
valor das opiniões dos sujeitos pesquisados.
6. CONCLUSÕES, IMPLICAÇÕES E SUGESTÕES DE
PESQUISAS FUTURAS
Neste estudo, visou-se investigar se a RSC influenciaria
positivamente o benefício percebido pelo consumidor na ofer-
ta da empresa e sua intenção de compra, em um contexto de
preço mais alto do que a concorrência. Os resultados obtidos
indicaram que os consumidores pesquisados perceberam um
benefício adicional na compra do produto da empresa social-
mente responsável e mostraram-se dispostos a pagar 10% a
mais por esse produto. Como os cenários deixavam claro que
a qualidade dos produtos era semelhante e que o consumidor
deveria assumir que havia gostado de todos igualmente, pode-
-se considerar que a RSC foi o fator responsável por aumentar
o benefício percebido e a intenção de compra dos consumido-
res pesquisados.
Os resultados da pesquisa corroboram os de pesquisas
anteriores ao indicarem que a RSC é um fator relevante na
decisão de compra dos consumidores, influenciando-os de
forma positiva. Contudo, esta pesquisa coloca um degrau a
mais na construção de conhecimento sobre a RSC, ao mensurar
o benefício percebido pelo consumidor, indo ao encontro das
suposições teóricas levantadas na literatura de que o consu-
midor perceberia um benefício adicional na oferta de empresas
que investem em RSC.
Sugere-se aqui, portanto, que, na busca por satisfazer o
mercado, as empresas têm a oportunidade de atender ao desejo
de seu consumidor de fazer o bem aos outros (incentivando a
RSC), enquanto atingem seus objetivos de negócios e, simul-
taneamente, dão elas próprias sua contribuição à sociedade.
Isso envolveria satisfazer as necessidades dos consumidores
relativas às características do produto em si e, ao mesmo tem-
po, oferecer a eles o benefício de investir, ainda que indireta-
mente, na construção de uma sociedade melhor para todos.
As conclusões deste estudo trazem algumas implicações
para as empresas. A mais importante é que, aparentemente, a
valorização que o consumidor brasileiro vem demonstrando
dar à RSC, em pesquisas anteriores, traduziu-se nesta pesqui-
sa em disposição a pagar 10% a mais pelos produtos de em-
presas socialmente responsáveis. Dessa forma, uma empresa
socialmente responsável poderia então praticar um preço mais
alto do que a concorrência. É preciso que os consumidores
tenham acesso às informações sobre a responsabilidade soci-
al das empresas, para que possam levar essa informação em
consideração. Porém, deve-se considerar que os cenários da
pesquisa não observaram apenas uma dimensão da RSC, mas
sim uma descrição mais ampla do conceito. Isso deve ser leva-
do em conta, na medida em que os resultados não permitem
afirmar que o consumidor perceberia um benefício adicional e
estaria disposto a pagar mais pelo produto de uma empresa
que investe em uma causa social ou que se posiciona como
ética, para citar duas dimensões da RSC. Os resultados estão
baseados em descrição de uma empresa socialmente respon-
sável, em uma concepção mais ampla do termo.
As conclusões aqui levantadas têm impacto relevante do
ponto de vista social. Abre-se espaço para um debate – fora
aquele do escopo deste trabalho – sobre se as empresas deve-
riam buscar investir em RSC para gerar reações positivas em
seus stakeholders (incluindo aí seus consumidores) ou se
deveriam fazê-lo por um ideal de retribuir à sociedade o que
dela recebem. Entretanto, qualquer que seja a postura das
empresas, se os consumidores estiverem dispostos a recom-
pensar as que investem em RSC pagando um pouco mais por
seus produtos, isso significa que eles podem exercer um im-
portante papel regulador no comportamento empresarial, o que
a longo prazo traria benefícios para a sociedade como um todo.
Para que isso aconteça, é necessário que as informações
sobre RSC estejam disponíveis, de forma inteligível e confiável,
e que possam ser acessadas por uma parcela cada vez maior
da sociedade. Por outro lado, é necessário que os consumido-
res atinjam um nível de educação em relação ao tema que lhes
permita discernir uma empresa comprometida com a RSC de
outras que atuam isoladamente em projetos sem continuida-
de. A RSC como postura da empresa pode conviver com a
demanda empresarial pela sobrevivência no mercado e pela
lucratividade, demanda que passa necessariamente pelo aten-
dimento das necessidades e desejos dos consumidores. Com-
preender a dinâmica dessas necessidades e desejos e o papel
que desempenha a RSC é fundamental para as empresas que
se proponham alinhadas ao mercado no ambiente atual.
Os resultados deste estudo abrem um campo para temas
de pesquisas futuras, dentre os quais se destacam:
• avaliação da sensibilidade a preço no contexto da RSC, tes-
tando-se outros patamares de diferenças de preço;
• comparação da influência da RSC no benefício percebido e
na intenção de compra com a influência de outros fatores,
como a qualidade diferenciada de um produto, visando iden-
tificar se a RSC é um fator de influência importante se com-
parado com outros;
• avaliação mais ampla de possíveis covariantes, isto é, de
variáveis que possam exercer influência no impacto da RSC
sobre a disposição do consumidor em pagar mais pela RSC,
tais como nível de renda e nacionalidade, visando ampliar a
compreensão do perfil do consumidor que valoriza a RSC.
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The effect of corporate social responsibility upon purchase intent and the benefits perceived by
the consumer: an experimental study
Consumers are showing a growing concern for the social and environmental impact of business activities. In this
context, corporate social responsibility (CSR) has gained importance and is generating a significant debate in academia
and business. Several authors have adopted a theoretical premise according to which the consumer perceives an added
benefit when purchasing products associated with CSR, this benefit being related to feeling good and to doing good.
This research study aims to investigate the effects of CSR upon the benefit perceived by consumers and their purchase
intent, in a context in which socially responsible businesses maintain higher pricing than their competition. Through an
experiment, the authors tested the effect of CSR on dependent variables. A scale for measuring the perceived benefit
variable, which was absent from the literature, was developed. The results showed that the consumers surveyed saw an
added benefit in buying the products of socially responsible companies and that they are willing to pay 10% more for
such products. To close the article, the main limitations, conclusions and suggestions for future research are indicated.
Keywords: social responsibility, price, purchase decision.
Efectos de la responsabilidad social empresarial en la intención de compra y en el beneficio
percibido por el consumidor: un estudio experimental
Los consumidores están demostrando una creciente preocupación por los impactos sociales y ambientales de las
actividades empresariales. En este contexto, la responsabilidad social empresarial (RSE) ha adquirido importancia y
ha generado un relevante debate en los círculos académicos y empresariales. Varios autores han adoptado la premisa
teórica de que el consumidor percibe un beneficio adicional al comprar productos que se asocian con la RSE. Se trata
de un beneficio relacionado con sentirse bien al estar haciendo bien a los demás. El objetivo en este trabajo es
investigar los efectos de la RSE en el beneficio percibido por el consumidor y en su intención de compra, en un
contexto en que la empresa socialmente responsable practica un precio más elevado que el de la competencia. Por
medio de un experimento, se probó el efecto de la responsabilidad social empresarial en las variables dependientes. Se
elaboró una escala para medir la variable beneficio percibido, ausente en la literatura. Los resultados mostraron que
los consumidores encuestados percibieron un beneficio adicional en la compra del producto de la empresa socialmen-
te responsable, y se mostraron dispuestos a pagar un 10% más por dicho producto. Por último, se indican las
principales limitaciones, conclusiones y sugerencias para futuras investigaciones.
Palabras clave: responsabilidad social, precio, decisión de compra.
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